TRIBUNAL DE JUSTICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
Corte Superior

Mandado de seguranca - Apelacao interposta
antes do julgamento dos embargos de decla-
racao - Auséncia de ratificacao posterior -
Prematuridade - Intempestividade - Auséncia de
esgotamento da instancia ordindria - Impetragcéo
do writ apés o transito em julgado -
Descabimento - Inexisténcia de ilegalidade,
abuso ou teratologia - Denegacédo da seguranca

Ementa: Mandado de seguranca. Processual civil.
Apelacéo interposta antes do julgamento dos embargos
de declaracéo. Auséncia de ratificacdo posterior.
Prematuridade reconhecida pela maioria no acérdéo da
129 Cémara Civel. Decisdo passivel de recurso.
Impetracdo do writ posterior ao trénsito em julgado do
acérddo. Descabimento. Inexisténcia de ilegalidade,
abuso ou teratologia. Seguranca denegada.

- Néo tendo sido, oportunamente, interposto pelo impe-
trante recurso contra o acérddo que impugna, transitado
em julgado antes da presente impetracdo, deve ser, obje-
tivamente, denegada a seguranca impetrada, nos termos
do art. 5°, lll, da Lei n® 12.016/09. Ademais, néo se
admite a impetragdo do writ of mandamus como sucedé-
neo de recurso cabivel, mormente quando se tem como
objetivo a reforma de acérddo que nédo contém vicio de
irregularidade, é legitimo, nédo teratolégico, proferido
por érgdo competente, sem manifesto abuso ou ilegali-
dade, amparado em entendimento que se fundamenta
em interpretacéo do art. 538 do Cédigo de Processo
Civil (segundo o qual os embargos de declaracéo inter-
rompem o prazo para a interposicdo de outros recursos,
por qualquer das partes) majoritariamente acolhida pela
jurisprudéncia do Superior Tribunal de Justica.

- Segundo a jurisprudéncia, o prazo para interposicdo do
recurso de apelacdo somente se inicia com a publicacéo
do julgamento dos embargos de declaracéo, visto que
esses possuem natureza integrativa do acérdéo anterior.
Assim, a apelacdo que antecede a publicacéo do resul-
tado dos embargos de declaracdo opostos contra a sen-
tenca é prematura, porquanto aviada antes de encerra-
da a prestacéo jurisdicional. Como tal, néo deve ser co-
nhecida, se a parte apelante ndo ratificou os seus termos
apoés a publicacdo do julgamento dos embargos de
declaracao.

MANDADO DE SEGURANGA N° 1.0000.10.054450-
1/000 - Comarca de Belo Horizonte - Impetrante: Banco
Bradesco S.A. - Autoridade coatora: 12° Cédmara Civel
do Tribunal de Justiga de Minas Gerais - Relator: DES.
ARMANDO FREIRE

Acérddo

Vistos etc., acorda a Corte Superior do Tribunal de
Justica do Estado de Minas Gerais, sob a Presidéncia do
Desembargador Carreira Machado, incorporando neste
o relatério de fls., na conformidade da ata dos julga-
mentos e das notas taquigréficas, & unanimidade de
votos, EM DENEGAR A SEGURANCA.

Belo Horizonte, 27 de abril de 2011. - Armando
Freire - Relator.

Notas taquigrdficas

DES. ARMANDO FREIRE - Trata-se de mandado de
seguranca impetrado pelo Banco Bradesco S.A. contra
ato atribuido & douta 12° Camara Civel do Tribunal de
Justica do Estado de Minas Gerais.

O referido ato estd contido no v. acérdéo repro-
duzido &s f. 71/80, por meio do qual ndo se conheceu
da Apelacéo Civel n°® 1.0024.08.192610-7/001, inter-
posta pelo ora impetrante contra sentenca proferida em
acdo de cobranca ajuizada em seu desfavor.

No aludido acérddo, a Turma Julgadora, por
maioria, concluiu como sendo inadmissivel o recurso de
apelacdo interposto antes da publicacéo da deciséo dos
embargos de declaracao, visto que nédo foram reiteradas
ou aditadas as razdes da apelagéo.

O impetrante alega, em sintese, que:

. o presente writ tem cabimento, visto que tempes-
tivo e ndo cabe recurso com efeito suspensivo contra o
ato judicial ora questionado;

. a apelacdo que interpds ndo foi conhecida pela
129 Cémara Civel do Tribunal de Justica do Estado de
Minas Gerais, ao fundamento de que a sua interposicdo
fora “prematura”, visto que a prestacéo jurisdicional, em
primeiro grau, estava ainda incompleta;

. houve violacéo ao seu direito de ter o seu recur-
so conhecido, apreciado e julgado;

. a ofensa ao principio do duplo grau de jurisdicéo
lhe acarretou prejuizo;

. deve prosperar o entendimento divergente mani-
festado pelo Desembargador Alvimar de Avila, segundo
o qual o ndo conhecimento do recurso de apelacéo em
razdo da inexisténcia de ratificacdo do recurso se mostra
medida drdstica e excessivamente formal;
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. os embargos declaratérios opostos pelo autor da
acdo foram rejeitados, restando mantidos os fundamen-
tos e o dispositivo da sentenca, de modo que ndo havia
necessidade de ele, impetrante, ratificar os termos de sua
apelacdo aviada antes do julgamento dos referidos
embargos declaratérios;

. ndo cabe o excesso de formalismo adotado no
caso em apreco, ndo devendo ser aplicada, por analo-
gia, a Sumula n® 418 do STJ, citada no voto do Relator
do acérddo impugnado, que ndo admite o recurso espe-
cial interposto antes da publicacdo do acérddo dos
embargos de declaracdo, sem posterior ratificacéo.

Ao final, o impetrante requer a concessdo da segu-
ranca:

para determinar a cessacéo dos efeitos juridicos do ato coa-
tor, extirpando-o da ordem juridica, vez que editada com vio-
lagdo dos direitos liquido e certo, fundamentais da
Impetrante, determinando, outrossim, que o recurso de
apelagdo inferposto tenha regular processamento, para ao
final do seu mérito apreciado pela C. Camara Julgadora,
autoridade ora coatora, como asseguram as normas inci-
dentes na espécie, nos limites da legalidade.

Em atendimento ao despacho de f. 88/89, a inicial
foi emendada a f. 93.

O ilustre Desembargador José Flavio de Almeida
prestou as informacées de f. 103/105, na condicdo de
Relator da Apelacao Civel n® 1.0024.08.192610-7/001
e Relator para o acérdéo.

Foi oferecido pela douta Procuradoria-Geral de
Justica o r. parecer de f. 109/116, subscrito pelo ilustre
Procurador de Justica Marco Paulo Cardoso Starling, que
opinou pela denegacéo da seguranca.

Estando regular o feito, j4 tendo sido efetuado o
preparo (f. 15), pedi dia para julgamento.

Em sintese, é o relatério.

Passo ao julgamento.

O mandado de seguranca, para ser admitido,
depende da presenca de certos requisitos, quais sejam:
“l) inexisténcia de instfrumento recursal idéneo para a
necessdria defesa do direito lesado ou ameacado; )
inocorréncia de coisa julgada; e lll) ocorréncia de tera-
tologia na decisdo impugnada”, conforme registra o ilus-
tre Professor Humberto Theodoro Junior (O mandado de
seguranca segundo a Lei n® 12.016, de 07 de agosto de
2009, p. 16).

Inclusive, a utilizacdo do writ of mandamus como
sucedéneo recursal é vedada pela Sumula 267 do STF,
que assim dispde: “ndo cabe mandado de seguranca
contra ato judicial passivel de recurso ou correi¢ao”.

Atualmente, de acordo com o art. 5°, inciso Il, da
Lei n® 12.016, de 7 de agosto de 2009, ndo se conce-
derd mandado de seguranca quando se tratar de
decisdo judicial da qual caiba recurso com efeito sus-
pensivo. O mesmo artigo, em seu inciso lll, estabelece
que ndo se concederd mandado de seguranca quando
se tratar de decisdo judicial transitada em julgado.
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Cumpre o registro, a propésito, que a ilustre autori-
dade apontada como coatora informou que os autos da
Apelacao Civel n°® 1.0024.08.192610-7/001 “foram
baixados ao juizo de origem”. Consoante informacées
obtidas em consulta junto ao site do TIMG (“Andamento
Processual”), o acérddo transitou em julgado aos
15.09.2010, apds a douta Turma Julgadora néo ter
conhecido do Agravo n® 1.0024.08.192610-7/002,
interposto contra o acérd@o ora questionado. O presente
writ foi impetrado aos 20.09.2010. Portanto, apds o
trnsito em julgado.

Por conseguinte, deve ser, objetivamente, denega-
da a seguranca impetrada, nos termos do art. 5°, lll, da
Lei n® 12.016/09.

A denegacdo da ordem também ocorreria ainda
que o acérddo ndo tivesse transitado em julgado. E que
n&do se pode admitir a impetrag@o do writ como sucedé-
neo de recurso cabivel, mesmo que, na prdtica, ndo
fosse possivel lhe atribuir o efeito suspensivo (art. 5°, |,
da Lei n° 12.016/09). O acérddo que é contrdrio ao
interesse do impetrante ndo contém vicio de irregulari-
dade, é legitimo, néo teratolégico, proferido por érgéo
competente, sem manifesto abuso de poder ou ilegali-
dade, amparado por entendimento que se fundamenta
em interpretacéo do art. 538 do Cédigo de Processo
Civil (segundo o qual os embargos de declaracéo inter-
rompem o prazo para a interposicdo de outros recursos,
por qualquer das partes) majoritariamente acolhida pela
jurisprudéncia do Superior Tribunal de Justica. Segundo
a jurisprudéncia, o prazo para interposicdo do recurso de
apelacdo somente se inicia com a publicacéo do julga-
mento dos embargos de declaracéo, j& que esses pos-
suem natureza integrativa do acérdéo anterior. Assim, a
apelacdo que antecede a publicagéo do resultado dos
embargos de declaracéo opostos contra a sentenca é
prematura, porquanto aviada antes de encerrada a
prestacdo jurisdicional. Como tal, ndo deve ser conheci-
da, se a parte apelante néo ratificou os seus termos apds
a publicacdo do julgamento dos embargos de decla-
ragdo.

Inclusive, esta é a orientacdo adotada pela douta
Procuradoria de Justica, que, em seu r. parecer de
f. 109/116, lembra-nos da possibilidade de aplicacéo
por analogia do enunciado da Somula n® 418 do STJ: “E
inadmissivel o recurso especial interposto antes da pu-
blicacdo do acérddo dos embargos de declaracéo, sem
posterior ratificacdo” (DJe de 11.03.2010. RSTJ, v. 218,
p. 686).

llustro o presente voto com julgamento da Corte
Especial do STJ, que fez parte do Informativo n® 0317
(periodo: 16 a 20 de abril de 2007) e que indica, inclu-
sive, existéncia de divergéncia quanto & matéria proces-
sual:

Intempestividade. REsp. Trata-se de processo remetido da
Terceira Turma diante da existéncia de divergéncia, no



ambito deste Superior Tribunal, quanto & tempestividade do
recurso especial interposto na pendéncia de julgamento de
embargos declaratérios opostos pela parte contréria ao
acérddo da apelacdo. Note-se que, no caso, o REsp foi
interposto na pendéncia dos embargos de declaragdo opos-
tos em fac-simile e registrados bem depois de interposto o
REsp. Para o Min. Cesar Asfor Rocha, condutor da tese
vencedora, o recurso especial interposto antes do julgamen-
to dos embargos de declaragéo, ou seja, antes de esgotada
a jurisdicéo prestada pelo tribunal de origem, é prematuro e
incabivel, por isso ele deve ser reiterado ou ratificado no
prazo recursal. Explicou, citando precedente de sua relatoria,
que a CF/1988, no art. 105, lll, prevé o cabimento do recur-
so especial em causas decididas em Gltima insténcia e, nos
julgamentos de embargos declaratérios, é possivel a alte-
racéo do julgado pelo reconhecimento de omisséo ou erro
material ou, ainda, se ndo houve nenhuma modificacéo, o
acérdd@o dos aclaratérios passa a integrar o aresto embar-
gado, formando a ¢ltima decisdo prevista na Constituicdo.
Observou que, nos termos do art. 538 do CPC, os embar-
gos de declarac@o interrompem o prazo para a interposicdo
de outros recursos por qualquer das partes. Assim, ainda que
se considere ndo ser possivel antever se a outra parte ird ou
ndo opor embargos de declaracéo, néo se afasta a intfem-
pestividade do recurso especial, pois, com a infimacéo do
julgamento dos aclaratérios, tem o embargado a ciéncia
inequivoca da interrupgdo do prazo recursal. Logo, caberia
ao recorrente, nesse prazo recursal, ratificar o recurso espe-
cial inferposto prematuramente a fim de viabilizar a via elei-
ta. Para o Min. Relator, tese vencida, a exigéncia de ratificar
o recurso especial somente faria sentido quando os embar-
gos de declaracdo fossem recebidos com alteracdo do
acérddo embargado ou quando fossem opostos os
aclaratérios pelo préprio recorrente, do contrdrio, per-
manecendo fnfegro o aresto, ndo fazia sentido exigir-se rati-
ficacdo. De acordo com o voto-vista do Min. Cesar Asfor
Rocha, a Corte Especial, ao prosseguir o julgamento, por
maioria, ndo conheceu do recurso especial. Precedentes
citados do STF: AgRg no RE 447.090-SC, DJ de 24.6.2005,
e AgRg no Ag 601.837-RJ, DJ de 24.11.2006; do STJ: REsp
498.845-PB, DJ de 13.10.2003; REsp 778.230-DF, DJ de
25.4.2006, e REsp 643.825-PB, DJ 24.6.2004. REsp
776.265-SC, Rel. origindrio Min. Humberto Gomes de
Barros, Rel. para acérddo Min. Cesar Asfor Rocha, j. em
18.4.2007.

A divergéncia quanto & matéria processual existe.
Inclusive, ela se faz presente no acérdéo ora impugnado,
em que o voto do Relator (Des. José Flavio de Almeida)
foi acompanhado pelo voto do Revisor (Des. Nilo
Lacerda), restando vencido o voto do Vogal (Des. Alvimar
de Avila). Nem por isso - alids, muito menos por isso - o
acérdéo estaria a representar qualquer abuso ou ilega-
lidade.

Tais apontamentos reforcam meu pensamento,
segundo o qual o impetrante deveria ter impugnado o
acérdao reproduzido &s f. 71/80 por meio de via recur-
sal prépria, cabivel na legislaco processual, e ndo por
meio da impetracdo de mandamus.

Com efeito, sob a consideracdo, repito, de que o
acérdéo ndo é teratolégico ou manifestamente ilegal ou
abusivo, ndo se tratando de hipétese em que a legis-

lacdo permita o cabimento do mandado de seguranca,
porque o ato impugnado trata de acérddo transitado em
julgado antes da impetracdo, denego a seguranca.

Sem honordrios.

Custas, na forma da lei.

DES. DARCIO LOPARDI MENDES - De acordo.

DES. ANTONIO ARMANDO DOS ANJOS - De
acordo.

DES. MAURO SOARES DE FREITAS - De acordo.
DES.® SELMA MARQUES - De acordo.

DES. ALBERTO DEODATO NETO - De acordo.
DES. RONEY OLIVEIRA - De acordo.

DES. KILDARE CARVALHO - Coloco-me de acordo
com o eminente Desembargador Relator, para também
denegar a seguranca rogada, mesmo porque nesse sen-
tido tem sido meu entendimento em julgamentos perante
a 3° Camara Civel deste Tribunal de Justica.

Com efeito, a auséncia de liquidez e certeza do
direito afirmado pelo impetrante acha-se consubstancia-
da na aplicacdo dos preceitos orientadores contidos na
Somula n® 418 do STJ, segundo a qual: “E inadmissivel
o recurso especial interposto antes da publicacéo do
acérddo dos embargos de declaragéo, sem posterior ra-
tificacdo”.

Nesse contexto, de fato, considera-se infempestivo
o recurso de apelacdo interposto antes da publicacéo da
deciséo dos embargos de declaracéo opostos em face
do decisum recorrido, salvo se houver reiteracéo poste-
rior, o que inexistiu in casu.

Tal raciocinio se justifica, segundo a Corte Especial,
por considerar ainda ndo estarem esgotadas as instén-
cias ordindrias. Em outras palavras, ainda ndo exauriu o
juizo monocrdtico.

Registre-se, a propésito, que o prdprio Superior
Tribunal de Justica j@ havia reconhecido a aplicabilidade
de tal entendimento aos tribunais estaduais, como se vé
dos julgados a seguir:

Processual civil. Administrativo. Apelacéo. Julgamento dos
embargos de declaracdo. Prematuro. Auséncia de esgota-
mento da instdncia ordindria. N&o conhecimento. Ubi
eadem ratio. Ressalva do ponto de vista do relator. 1. A inter-
posicdo do recurso de apelacdo antes do julgamento dos
embargos de declaracéo - sem o posterior aditamento -
importa na sua infempestividade, por prematuro, porquanto
ubi eadem ratio, ibi eadem dispositio. 2. E que o Superior
Tribunal de Justica, por meio do seu Orgdo Especial, firmou
entendimento no sentido de que o recurso especial inferpos-
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to antes do julgamento dos embargos de declaracéo, ou
seja, antes de esgotada a jurisdicdo prestada pelo Tribunal
de origem, é prematuro e incabivel, por isso ele deve ser rei-
terado ou ratificado no prazo recursal. Precedente da Corte
Especial: REsp 776265/SC, Rel. Ministro Humberto Gomes
de Barros, Rel. p/ Acérdao Ministro Cesar Asfor Rocha, j. em
18.04.2007, DJ de 06.08.2007. 3. O recurso de apelagdo
é o recurso por exceléncia, singularizando-se pelo fato de
dirigir-se ao pronunciamento Cltimo do juizo e pela sua
ampla devolutividade, que investe o tribunal no conheci-
mento irrestrito da causa, concretizando o dogma do duplo
grau de jurisdicdo (FUX, Luiz, Curso de Direito Processual
Civil, 3. ed., 1039). 4. No julgamento dos embargos
declaratérios, por sua vez, é possivel a alteragéo do julgado
pelo reconhecimento de omissdo, contradicdo, obscuridade
ou erro material e, ainda que ndo haja tal modificacéo, o
acérddo dos aclaratérios passa a integrar a decisdo embar-
gada. 5. Ressalva do ponto de vista do relator no sentido de
que o interesse recursal nasce com a publicacéo da deciséao,
por isso que ndo hd necessidade de o recorrente - que se
deu por esclarecido - aguardar o esclarecimento da parte
adversa. Ademais, em néo havendo modificacéo da decis@o
no julgamento dos embargos, desnecessaria a reiteracéo -
figura néo prevista no Cédigo Processual Civil. Ocorrendo a
modificagéo, o recurso anteriormente interposto estard por
prejudicado, caso néo interposto outro. 6. Recurso especial
provido, com ressalva do relator. (REsp 886.405/PR, Rel.
Min. Luiz Fux, DJ de 01.12.2008.)

Processual civil. Recurso especial. Prematuro. Esgotamento
da instancia ordindria. Néo conhecimento. - E prematura a
interposicéo de recurso especial antes do julgamento dos
embargos de declaragdo, momento em que ainda néo esgo-
tada a insténcia ordindria e que se encontra interrompido o
lapso recursal. - Recurso especial ndo conhecido. (REsp
776.265/SC, Rel. Min. Humberto Gomes de Barros, DJ de
06.08.2007.)

Como se V&, o que se examina é a questdo ati-

nenfe ao esgotamento da insténcia ordindria, razéo pela
qual a tese se faz perfeitamente aplicavel & espécie em
comento.

Pelo exposto, acompanho o eminente Desembar-

gador Relator e denego a seguranca.

DES. ANTONIO CARLOS CRUVINEL - De acordo.

DES. EDIVALDO GEORGE DOS SANTOS - De

acordo.
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DES. WANDER MAROTTA - De acordo.
DES. MANUEL SARAMAGO - De acordo.
DES. PAULO CEZAR DIAS - De acordo.
DES. GERALDO AUGUSTO - De acordo.

DES. CAETANO LEVI LOPES - De acordo.
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DES. EDGARD PENNA AMORIM - De acordo.

DES. ALEXANDRE VICTOR DE CARVALHO - De

acordo.

DES. AGOSTINHO GOMES DE AZEVEDO - De

acordo.

Sumula - DENEGADA A SEGURANCA.



